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RESUMO 
 
 
O presente trabalho tem como escopo analisar a efetividade da guarda 
compartilhada, frente à prática de alienação parental no âmbito familiar. O tema 
abordado justifica-se pela necessidade de identificar a alienação parental e suas 
consequências na vida dos filhos menores, e a aplicação da guarda compartilhada 
como meio mais eficaz no combate aos atos alienatórios, tendo em vista que os 
instrumentos processuais legais têm como finalidade erradicar ou, pelo menos, inibir 
os efeitos da alienação parental. Trata-se, portanto, de uma problemática 
comumente encontrada em famílias que passaram por separações, divórcios ou 
rompimentos na relação conjugal. Para tanto, será traçado um panorama histórico 
do instituto da guarda em nosso ordenamento jurídico, desde a sua concepção; 
abordando as diversas modalidades de guarda existentes em nosso ordenamento 
jurídico, dando maior enfoque à guarda compartilhada objeto deste trabalho; 
também serão apresentados os benefícios que o instituto da guarda conjunta 
oferece; em seguida será exposta a problemática da alienação parental e suas 
implicações no âmbito familiar e; por fim, procurar-se-á demonstrar o quão eficaz o 
instituto da guarda compartilhada pode ser no combate à prática de alienação 
Parental. A guarda dos filhos sempre ocupou um lugar de destaque em nosso 
ordenamento jurídico. A Constituição Federal de 1988, por exemplo, teve um papel 
primordial ao ratificar a importância da guarda, assegurando em seu artigo 227 que 
à criança, ao adolescente e ao jovem, consta o direito de convivência familiar. A Lei 
n. 8.068/90 - ECA também surgiu como forma de proteção integral à criança e ao 
adolescente. Posteriormente foi promulgada a Lei n. 11.698, de 13 de junho de 2008, 
que alterou os artigos 1.583 e 1.584 do Código Civil de 2002, tratando 
especificamente da guarda compartilhada, alterada posteriormente, com a 
promulgação da Lei n. 13.058/2014, que estabeleceu a guarda conjunta como regra, 
ante a ausência de acordo dos pais no que diz respeito à guarda dos filhos. Estas 
legislações vieram com a finalidade de salvaguardar e proteger direitos 
fundamentais das crianças e adolescentes, frente a práticas nocivas, como por 
exemplo, alienação parental, análise neste presente trabalho. 
 
Palavras-chave: Guarda. Guarda Compartilhada. Alienação Parental. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 
The present work aims to analyze the effectiveness of shared custody, in view of the 
practice of parental alienation in the family context. The topic addressed is justified 
by the need to identify parental alienation and its consequences in the lives of minor 
children, and the application of shared custody as the most effective means of 
combating alienating acts, given that the legal procedural instruments are intended to 
eradicate or at least inhibit the effects of parental alienation. It is, therefore, a 
problem commonly found in families that have undergone separations, divorces or 
disruptions in the marital relationship. To this end, a historical overview of the 
institute of the guard will be traced in our legal system, from its conception; 
addressing the various types of custody that exist in our legal system, giving greater 
focus to shared custody, the object of this work; the benefits that the joint custody 
institute offers will also be presented; then the problem of parental alienation and its 
implications for the family will be exposed and; finally, an attempt will be made to 
demonstrate how effective the institute of shared custody can be in combating the 
practice of parental alienation. Child custody has always occupied a prominent place 
in our legal system. The Federal Constitution of 1988, for example, had a primordial 
role in ratifying the importance of custody, assuring in its article 227 that children, 
adolescents and young people have the right to family life. Law no. 8.068 / 90 - ECA 
also emerged as a form of integral protection for children and adolescents. 
Subsequently, Law no. 11,698, of June 13, 2008, which amended articles 1,583 and 
1,584 of the Civil Code of 2002, specifically dealing with shared custody, which was 
later amended, with the enactment of Law no. 13.058 / 2014, which established joint 
custody as a rule, in the absence of a parent's agreement regarding child custody. 
These laws came with the purpose of safeguarding and protecting fundamental rights 
of children and adolescents, against harmful practices, such as, for example, 
parental alienation, analysis in this present work. 
 
Key-words: Guard. Shared custody. Parental Alienation. 
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3 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como intento analisar o instituto da guarda 

compartilhada, instituída pela Lei n. 11.698/08 de 13 de junho de 2008, e alterada 

pela Lei nº 13.058/2014, como medida mais eficaz no combate à prática da 

alienação parental no âmbito familiar. Trata-se de uma problemática comumente 

encontrada em famílias que passaram por separações, divórcios ou rompimentos na 

relação conjugal. 

Assim, o presente estudo justifica-se pela necessidade de identificar a 

alienação parental e suas consequências na vida dos filhos menores, bem como 

abordar a aplicação da guarda compartilhada como um contraponto aos atos 

alienatórios, tendo em vista que os instrumentos processuais legais e jurídicos têm 

como finalidade erradicar ou, pelo menos, inibir os efeitos da alienação parental. 

Diante de tal quadro, surge a seguinte indagação: quais as implicações 

jurídicas e sociais que o instituto da guarda compartilhada poderia proporcionar às 

famílias que sofrem com o problema da alienação parental em seu círculo familiar, 

sobretudo no que diz respeito à proteção e ao bem estar das crianças e 

adolescentes? É o que se buscará responder neste estudo. 

Para tanto, será traçado de forma panorâmica uma introdução histórica do 

instituto da guarda em nosso ordenamento jurídico desde a sua concepção, 

abordando as diversas modalidades de guarda existentes em nosso ordenamento 

jurídico; apresentar-se-á, também, os benefícios que a guarda conjunta proporciona 

às crianças e adolescentes, não só a estes, como também a todos os familiares. 

Destacaremos, também, a distinção entre a guarda alternada e a compartilhada, 

tendo em vista a confusão existente entre essas duas modalidades de guarda. 

Por conseguinte, será abordado o problema da alienação parental, 

destacando-se o conceito, a distinção entre alienação parental e a síndrome da 

alienação parental, os sujeitos envolvidos e a maneira de operação da alienação 

parental, bem como os prejuízos e as consequências dessa prática tão nefasta que, 

infelizmente, têm destruído famílias em muitos lares do nosso país. 

Por fim, o presente estudo irá focar no instituto da guarda compartilhada 

frente à prática da alienação parental, apresentando-a como meio mais eficaz no 

combate aos atos alienatórios. 
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Hodiernamente, temos em nosso ordenamento jurídico leis que servem para 

salvaguardar o poder familiar e manter a estrutura da família coesa e harmoniosa, 

tais como: a Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – atual Código Civil, a 

Constituição Federal de 1988 e a Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA). Tais dispositivos legais põem a salvo crianças e 

adolescentes vítimas da alienação parental. 

Tal Fenômeno, como já explicitado, inicia-se no contexto de disputa da guarda 

do menor. Quer dizer, o genitor ou responsável pela guarda, utiliza-se dos seus 

próprios filhos como instrumentos para castigar ou vingar-se de seu ex-cônjuge. Tal 

comportamento tende a vir de frustrações advindas do final de uma relação, união 

estável ou casamento conturbado. 

A guarda dos filhos sempre ocupou um lugar de destaque em nosso 

ordenamento jurídico pátrio, dando a entender o quão importante é tal instituto 

familiar. Sua primeira regulamentação se deu por meio do Decreto n. 181, de 24 de 

janeiro de 1890, em seu artigo 90, que abordava sobre o destino dos filhos, em 

casos de separação. 

O Código Civil de 1916 também trouxe em seu bojo a matéria em discussão, 

especificamente em seus artigos 325 e 326, sendo alterado posteriormente com o 

surgimento do Estatuto da Mulher Casada, (Lei n. 4.121, de 27 de agosto de 1962) 

que alterou o artigo 326. Destaca-se, também, o Decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril 

de 1941, em seu artigo 16, que estabelecia que a guarda do filho natural ficasse com 

o cônjuge que o reconhecesse como tal, todavia, se ambos os pais o 

reconhecessem, a guarda ficaria com o genitor. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, também teve um papel 

preponderante ao ratificar a importância do instituto da guarda, assegurando à 

criança, ao adolescente e ao jovem, o direito de convivência familiar. Terminando por 

contribuir, sem sombra de dúvida, com a promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei n. Lei n. 8.068/90), nosso famoso ECA. 

Surgiu, por derradeiro, a Lei n. 11.698, de 13 de junho de 2008, que alterou os 

artigos 1.583 e 1.584 do atual Código Civil, que trata especificamente do instituto da 

guarda compartilhada.  Vindo a ser estabelecida, posteriormente, como regra, ante a 

ausência de acordo entre os pais, com a promulgação da Lei n. 13.058/2014.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
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4 O INSTITUTO DA GUARDA 

 

2.1 Panorama histórico da guarda no Brasil 

 

Devido à sua importância, o instituto da guarda sempre ocupou um lugar de 

destaque em nosso ordenamento jurídico. Sua primeira regulamentação se deu por 

meio do Decreto-lei n. 181, de 24 de janeiro de 1890, em seu artigo 90, que se 

ocupou em tratar do destino dos filhos em caso de ruptura da relação conjugal, in 

verbis: “Art. 90. A sentença do divorcio litigioso mandará entregar os filhos communs 

e menores ao conjuge innocente e fixará a quota com que o culpado deverá 

concorrer para educação deles...”. 

Perceba pela leitura do dispositivo legal supracitado que os filhos, diante da 

separação conjugal, deveriam ser entregues ao cônjuge inocente na relação, 

ficando, todavia, o culpado a cargo de cooperar financeiramente para a educação 

dos filhos. 

O Código Civil de 1916 também trouxe em seu bojo a matéria em discussão, 

especificamente em seus artigos 325 e 326, sendo alterado posteriormente com o 

surgimento do Estatuto da Mulher Casada, (Lei n. 4.121, de 27 de agosto de 1962) 

que alterou o artigo 326. Destaca-se, também, o Decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril 

de 1941, em seu artigo 16, que estabelecia que a guarda do filho natural ficasse com 

o cônjuge que o reconhecesse como tal, todavia, se ambos os pais o 

reconhecessem, a guarda ficaria com o genitor. 

Importante ressaltar que o artigo 16, do Decreto-lei n. 3.200/41 fora alterado 

pela Lei n. 5.582, de 16 de junho de 1970, onde passou a vigorar o entendimento 

que nos casos em que ambos os genitores reconhecessem o menor como filho, a 

guarda caberia à genitora. 

Mais tarde, com advento da Constituição Federal de 1988, esta confirmou a 

importância do instituto da guarda, ao assegurar em seu artigo 227, que a criança, o 

adolescente e o jovem têm o direito fundamental de convivência familiar. Vejamos: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada 
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Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010). (grifo nosso), (BRASIL, 1988, 
n.p). 

 

Avançando um pouco mais, surgiu em nosso ordenamento jurídico, por meio 

da Lei nº 11.698, de 13 de junho de 2008, alterando os artigos 1.583 e 1.584 da Lei 

Civil Nacional, o instituto da guarda compartilhada, vindo a valorizar, ainda mais, as 

relações paterno-filiais. Mais tarde, tal instituto passou a ter foros de obrigatoriedade, 

na ausência de acordo entre os pais, por meio da Lei n. 13.058/14.  

Falaremos de forma mais aprofundada sobre a guarda compartilhada em 

capítulo posterior. 

 

2.2. Conceito 

 

A guarda pode ser analisada sobre dois aspectos, em sentido amplo e em 

sentido estrito. No seu sentido amplo, a guarda compreende a proteção, a 

assistência e o cuidado, conferindo ao seu detentor até mesmo o direito de opor-se 

a terceiros, nos moldes no artigo 33 do ECA, afirmando que “A guarda obriga a 

prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, 

conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais”. 

Por outro lado, em seu sentido estrito, a guarda é um dever constitucional dos 

pais, prevista no artigo 229 da CF/88, bem como na legislação infraconstitucional, 

em seu artigo 1.634, II, Código Civil, e nos artigos 21 e 22, ECA. Tais regras advêm 

do poder familiar, o que engloba custódia, criação, educação, assistência e vigilância 

da prole. Assim, podemos afirmar que a guarda em seu sentido estrito consiste 

simultaneamente em um direito e um dever de ambos os pais ou de um deles em 

favor dos filhos menores de dezoito anos, que não estejam emancipados (VALE, 

2018). 

Nesta esteira de pensamento converge a maioria da doutrina, como por 

exemplo, Strenger (1998), Diniz (2002), Silva (2012), Grisard Filho (2013) entre 

outros, que tratam acerca do Direito de Família, os quais advogam a tese, quanto ao 

instituo da guarda, ser um poder-dever jurídico dos genitores para com os filhos, 

levando sempre em consideração o princípio do Melhor Interesse da Criança e do 

Adolescente. 

Assim, nas palavras de Peghini (2009, p.54), “(…) a guarda é um 
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desdobramento do poder familiar e traduz um conjunto de obrigações e direitos em 

face da criança ou adolescente, de assistência material e moral”. 

Vajamos o pensamento da doutrinadora Rosa em relação ao tema em tela, 

afirmando que a guarda é considerada um dever ao poder familiar. Veja-se: 

 

O instituto da guarda é um dos deveres inerentes ao poder familiar (art. 
1.634, II, do Código Civil) e deve atender aos interesses da criança, 
obrigando seu detentor a prestar assistência material, moral e educacional, 
bem como garantir que seus direitos são sejam violados ou ameaçados 
(ROSA, 2015, p. 52). 

 

Na mesma linha de pensamento, Carvalho afirma que: 

 

A guarda é um dos deveres inerentes ao poder familiar (art. 1643, II, CC) é 
a tutela (art. 36, parágrafo único, parte final da lei n. 8.069/90 e serve, 
prioritariamente, aos interesses e a proteção da criança e do adolescente, 
obrigando seu detentor a prestar assistência material, moral e educacional, 
conferindo condição de dependente do guardião para todos os fins […] 
(CARVALHO, 2013, p.59). 

 

Diante do exposto, a guarda é considerada tanto um direito quanto um dever 

dos genitores, os quais terão a responsabilidade de zelar, educar e garantir moradia 

o que caracteriza o poder familiar. Ao referir-se a tal assunto, Maluf (2013) afirma 

que: “A guarda é um direito e ao mesmo tempo um dever dos genitores de terem 

seus sob seus cuidados e responsabilidade, […]”. 

Para Diniz (2002, p. 501) “A guarda destinar-se-á à prestação de assistência 

material, moral e educacional ao menor […]”. E caso os pais não cumpram com suas 

obrigações, o Estado será obrigado a intervir de forma extraordinária, nos termos do 

artigo 249, ECA. Veja-se: 

 

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao 
poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação 
da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009)  
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência (BRASIL, 1990). 

 

Como faz notar, o dispositivo legal traz como pena de três a vinte salários-

mínimos e, em caso de reincidência, o pagamento em dobro, para aqueles que 

descumprirem, seja dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar, 

ou decorrentes de tutela ou guarda. 
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2.2 Das modalidades de guarda 

 

2.2.1 Classificação 

 

 Para o Código Civil de 2002 existem duas possibilidades de decidir sobre o 

exercício da guarda dos filhos, que são: unilateral ou compartilhada, nos moldes do 

artigo 1.583, CC/02. Deste modo, a legislação civil até a aprovação da Lei da 

Guarda Compartilhada – Lei n. 11.698/2008 – determinava que nos casos de 

dissolução conjugal amigável, a guarda dos filhos seria acordada entre os cônjuges. 

No entanto, na possibilidade contrária a guarda seria dada a quem 

demonstrasse melhores condições para exercê-la, bem como tivesse maior 

competência para propiciar aos filhos afeto, saúde, segurança e educação. 

Quanto ao exercício da guarda, esta pode ser classificada da seguinte forma: 

guarda exclusiva, guarda alternada e guarda compartilhada (MALUF; MALUF, 2013). 

Passemos então a análise de cada uma delas. 

 

2.2.2 Guarda Exclusiva 

 

Entende-se por guarda exclusiva (também reconhecida como tradicional, não 

dividida, única ou uni parental) aquela atribuída a um dos genitores ou a alguém que 

o substitua, conforme preceitua o artigo 1.583, §1º, Código Civil, que neste caso 

será considerado o guardião legal, tendo a prerrogativa de detentor da guarda física 

e jurídica da criança, tendo a responsabilidade de direção e decisão sobre sua vida. 

É bom que se diga que, se o Estado na pessoa do magistrado observar que 

os genitores não possuem as qualidades suficientes para ter sob sua 

responsabilidade os filhos, tal encargo passará a outra pessoa que reúna as 

condições necessárias para tal função, dando maior preferência, neste caso, aos 

parentes, e às relações de afeto e afinidade, conforme consta do artigo 1.584, §5º, 

Código Civil. Veja-se: 

 

Art. 1.584.  A guarda, unilateral (...), poderá ser: 
[…] 
§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai 
ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade com a 
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natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco e 
as relações de afinidade e afetividade.    (Redação dada pela Lei nº 13.058, 
de 2014), (BRASIL, 2002) 

 

Entretanto, por muitos anos, esta modalidade de guarda incitou forte 

discussão no meio acadêmico, haja vista ser conferida com mais frequência às 

mães Silva (2012) ainda que houvesse prejuízo de qualquer natureza aos filhos, 

implicando no descumprimento do principio constitucional do Melhor Interesse da 

Criança e do Adolescente. 

Assim, a guardiã era, então, a figura parental mais importante, obtendo quase 

que exclusivamente o encargo de cuidar dos filhos. Era ela, a responsável pelo o 

cuidado com a saúde, com a educação, com a formação moral e religiosa de seus 

filhos. Obviamente, isto estampava o desequilíbrio que havia nas relações parentais, 

até então existentes (VALE, 2018). 

Logo, diante de uma separação era muito comum, por exemplo, o 

afastamento da figura paterna, cuja atividade principal era relegada apenas ao de 

provedor das necessidades materiais dos filhos, situação muito corriqueira ainda nos 

dias atuais (VALE, 2018). 

Podemos inferir a partir da observação da história, que a custódia por apenas 

um dos pais, não é a melhor solução, pois, em muitas situações quebra, sem 

sombra de dúvida, os laços de intimidade e a continuidade do relacionamento 

paterno-filial, tendo em vista o genitor não guardião passar a ter contatos cada vez 

menores, confinados às visitas de fins de semana. 

Assim, para Silva (2012, p.40) “O Judiciário, ao conferir o exercício da guarda 

unilateral e exclusiva à mãe, promove uma profunda fissura na convivência e na 

comunicação entre o pai e seus filhos, criando o pai periférico ou o pai quinzenal”. 

Ora, é bastante obvio que a guarda exclusiva não implica a perda do poder 

familiar Akel (2010), pois, de acordo com o disposto no artigo 1.583, §5º, Código 

Civil, a guarda unilateral incumbe o não guardião de exercer supervisão aos 

interesses dos filhos, podendo requerer, se possível, informações a respeito da vida 

de seus filhos, no tocante à saúde física e psicológica, bem como a respeito de sua 

educação. 

Contudo, na prática não geralmente não é o que acontece, pois, geralmente o 

não guardião não exerce o poder familiar de forma plena, tendo em vista que o 

convívio com o filho é escasso. E ainda que o não guardião possa exercer o seu 
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direito legal de fiscalizar a manutenção e a educação do filho, conforme dispõe a 

própria lei civil, tal função torna-se bastante dificultosa, vindo com o tempo a se 

tornar cada vez mais escassa (VALE, 2018). 

Sem contar que as visitas devem ser pactuadas com o genitor guardião, 

podendo este, vir a dificultar o exercício de tal direito, facilitando para o surgimento 

da famigerada alienação parental. De todo modo, a guarda unilateral perdeu sua 

força com o advento da Lei nº 13.058, de 22 de dezembro de 2014, que estabeleceu 

a guarda compartilhada como regra, nos casos em que os genitores não estejam de 

comum acordo quanto a quem deva ficar com a guarda, conforme dispõe o artigo 

1.584, §2º, CC. 

 

2.2.3 Guarda alternada 

 

Como dito anteriormente, o Código Civil brasileiro faz menção a apenas duas 

modalidades de guarda: a guarda unilateral, caracterizada pelo exercício exclusivo 

ou prioritário das responsabilidades dos pais; e a guarda compartilhada, como o 

nome mesmo já diz, há um compartilhamento de responsabilidades por ambos os 

genitores.  

No entanto, apesar de a guarda alternada não estar regulamentada em nosso 

ordenamento jurídico pátrio e de ser criticada por alguns juristas, tem sido bastante 

aceita em nossos tribunais. 

Assim, nessa modalidade de guarda existe a alternância de residências dos 

menores que, por um período pré-determinado moram com o pai, e em outro, com a 

mãe. Deste modo, os pais detêm a guarda exclusiva durante o tempo em que os 

filhos passam em sua companhia.  

Logo, enquanto um exerce todos os direitos e deveres inerentes ao poder 

familiar ao outro cabe apenas o direito de visitas. Ademais, a respectiva guarda 

exige, necessariamente, a troca de domicílios dos menores trazendo, como 

consequência, uma quebra na adaptação com os pais (AKEL, 2010).  

Fica claro, portanto, que a adoção da guarda alternada dificulta de forma 

expressiva a rotina e os hábitos educativos dos infantes, tendo em vista que se 

submetem a trocas constantes de lares, bem como a diferentes condutas, ritmos, 

valores, o que tende a provocar instabilidade emocional e psíquica nos menores 
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envolvidos. 

Por isso é que a guarda alternada não é encarada com bons olhos pela 

maioria da doutrina que desaconselha sua adoção, por exemplo, Rizzardo entende 

que: 

 

O revezamento de permanência em períodos ora na casa da mãe, ora na 
casa da do pai, sofre crítica dos autores, eis que necessidade básica de 
qualquer cidadão é ter um lar ou moradia fixa. Do contrário, a instabilidade e 
a insegurança tendem a aumentar, além de possíveis conflitos na 
orientação e formação, dados os critérios e conceitos educacionais 
diferentes dos pais. Isto, porém, não afasta certa maleabilidade nos 
contratos, que devem ser constantes (RIZZARDO, 1994, P. 421). 

  

Temos ainda doutrinadores como Maluf; Maluf (2013) que também fazem 

ressalvas quanto a esse tipo de modalidade de guarda, tendo em vista a sua 

natureza nociva à criança, por ser difícil sua operacionalização e provocar a perda 

de um referencial de lar. No entendimento de Silva (2012, p. 57) “Este é um modelo 

de guarda que se opõem fortemente a continuidade do lar, que deve ser respeitada 

para preservar o interesse da criança”.  

Em outras palavras, a adesão a este modelo de guarda significa que a rotina 

do menor será alterada constantemente, passando a viver como um “nômade”, e 

tudo isto para atender aos caprichos e anseios dos pais, o que implica numa total 

afronta ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente (VALE, 2018). 

Ademais, tal modalidade cria um ambiente inseguro para a criança e o 

adolescente, que às vezes temendo desagradar ou desobedecer ao guardião ou ao 

outro, começam a omitir fatos ou até mesmo a mentir, numa situação em que o 

cumprimento das determinações de um implica, necessariamente, em 

desobediência de outro (VALE, 2018). 

Reforça Vale destacando que: 

 

[...] a guarda alternada, salvo raras exceções, não propicia o bem do menor, 
mas termina constituindo-se um “arranjo” dos pais, satisfazendo a sua 
conveniência, o que, ao fim e ao cabo, pode trazer prejuízos de toda a 
ordem àquele e à própria relação familiar (VALE, 2018, p.42). 

 

Outro ponto interessante a se dizer a respeito da guarda alternada é que 

pensando bem, tal modalidade é também unilateral, pois apenas um dos pais, num 

curto espaço de tempo, detém a guarda. Portanto, não existe um compartilhamento, 
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porque, embora aja um consenso que a guarda não seja exclusiva de nenhum deles 

por um tempo indeterminado também sabem que não é de ambos a um só tempo. 

Nesse ínterim, são criadas regras, espaços próprios, tempos próprios e a criança 

participará dessa alternância de forma sistematizada de convivência. 

Fica claro que esta modalidade de guarda bate de frente com o princípio da 

continuidade, que deve ser respeitado, ainda mais por que o que está em jogo é o 

melhor interesse da criança e do adolescente e o seu bem-estar.  

 

2.2.4 Guarda compartilhada 

 

A guarda compartilhada foi instituída em nosso ordenamento jurídico 

brasileiro, por meio da Lei n. 11.698, de 13 de junho de 2008, que alterou os artigos 

1.583 e 1.584 da Lei nº 10.406/2002, atribuindo, a ambos os genitores a 

responsabilidade pela prole e o exercício do poder familiar, ainda que não vivam sob 

o mesmo teto. 

No entanto, tal lei a princípio não surtiu os efeitos desejados, tendo em vista 

que ainda predominava a concessão da guarda exclusiva, que na maioria das vezes 

ainda continuava sendo deferida à genitora. Diante disso, foi promulgada a Lei n. 

13.058, de 22 de dezembro de 2014, que modificou os artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 

1.634 do Código Civil, estabelecendo como regra, a guarda compartilhada, sempre 

que os pais não chegassem a um acordo em relação à guarda dos filhos. 

Portanto, diante de uma análise fria da lei da guarda conjunta, os genitores 

devem exercer, ao mesmo tempo e de forma completa, o exercício do poder familiar. 

E mais, podem um deles ou ambos, numa ação autônoma de divórcio, de dissolução 

de união estável ou de medida cautelar, requerer a guarda compartilhada, podendo 

também ser decretada de ofício pelo juiz, caso em que levará em consideração a 

situação mais benéfica aos filhos, conforme consta no artigo 1.584, CC/02. Veja-se: 

 

Art. 1.584.  A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser: (Redação 
dada pela Lei nº 11.698, de 2008). 
I – requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em 
ação autônoma de separação, de divórcio, de dissolução de união estável 
ou em medida cautelar; (Incluído pela Lei nº 11.698, de 2008). 
II – decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou 
em razão da distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e 
com a mãe. (Incluído pela Lei nº 11.698, de 2008), (BRASIL, 2002). 
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Fica evidente, que nessa modalidade de guarda, as decisões mais 

importantes da vida dos filhos, tais como: educação, saúde, religião, valores e 

condutas sociais, serão tomados pelos pais, em igualdade de condições. Ou seja, 

atende perfeitamente ao princípio da continuidade na relação familiar, não havendo 

uma ruptura na relação afetiva os pais com os filhos, como ocorre na guarda 

exclusiva e na alternada. 

Ainda de acordo com esse entendimento, Vale acrescenta dizendo que: 

 

A inserção da guarda compartilhada no texto legal também surgiu como 
forma de regulamentar as decisões já emanadas do tribunais pátrios, que, 
nos casos de disputa pela guarda dos filhos, já determinavam, sua fixação, 
visando à manutenção da convivência destes com seus dois genitores, 
preservando, por consequência, o interesse dos menores, que necessitam, 
sem sombra de dúvida, das figuras paterna e materna em suas vidas 
(VALE, 2018, p. 43). 

 

Importante ressaltar que mesmo antes da promulgação da lei que 

regulamentava a guarda compartilhada, esta era já fixada pelos tribunais visando à 

manutenção da convivência familiar, preservando o interesse dos menores que 

tinham como âncora de suas vidas as figuras paterna e materna. Deste modo, 

trataremos com mais profundidade acerca deste assunto tão importante no capítulo 

seguinte. 
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5 O INSTITUTO DA GUARDA COMPARTILHADA 

 

A entidade familiar passou por diversas mutações ao longo da história, isso se 

dá pelas influências culturais, sociais, políticas e econômicas de cada geração e vai 

de sociedade para sociedade; o que acaba por exigir que leis sejam criadas e 

decisões sejam tomadas adequando-as à realidade atual, com o fim de atender as 

demandas da sociedade. 

Assim, atendendo a uma dessas demandas e como medida de assegurar o 

exercício do poder familiar de ambos os pais, conforme preconiza o artigo 1.634, 

CC/02, o legislador criou a modalidade de guarda compartilhada, com a finalidade 

de proteger os interesses dos filhos na relação familiar, e porque não dizer de toda a 

família? 

 

3.1 Introdução ao mundo jurídico 

 

A aplicação da guarda compartilhada vem sendo utilizada no Brasil já há 

bastante tempo, com a finalidade de sanar conflitos entre os pais que se separam 

não querendo abrir mão da guarda dos filhos. Tal instituto tem possibilitado a 

manutenção dos laços afetivos, ainda que os pais e filhos residam em lares distintos 

(VALE, 2018). 

Assim, com a promulgação da Lei nº 11.068, de 13 de junho de 2008, a 

guarda compartilhada foi formalmente instituída e disciplinada, regulamentando uma 

situação já existente no âmbito jurídico, buscando-se, deste modo, o equilíbrio no 

exercício dos direitos paternais, sobretudo no que diz respeito ao bem-estar do 

menor. 

Não obstante a inserção formal do instituto da guarda compartilhada na 

legislação brasileira, esta, a principio, não fora fixada como regra, conforme aduz o 

artigo 1.584, §2º, que diz: “§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai 

quanto à guarda do filho, será aplicada, sempre que possível, a guarda 

compartilhada”. (Incluído pela Lei nº 11.698, de 2008). 

Note que a expressão “sempre que possível” dava a entender que a guarda 

compartilhada não deveria ser imposta. Assim, havia entre os magistrados o 

entendimento de que diante da falta de consenso dos pais e as divergências 
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instaurada em decorrência da separação conjugal, constituía uma barreira à 

aplicação da guarda compartilhada. Deste modo, a maioria das decisões judiciais 

continuava a ser no sentido de conceder a guarda exclusiva a um dos cônjuges, 

sendo quase sempre dado à mãe. 

Tal situação, só veio mesmo a mudar com o advento da Lei n. 13.058/14, que 

veio renovar as esperanças de soluções práticas mais justas e equilibradas a ambos 

os genitores Vale (2018, p.48). Diante da promulgação da lei ora citada, houve 

alteração dos artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634, Código Civil. Veja-se: 

 

 Art. 1º Esta Lei estabelece o significado da expressão “guarda 
compartilhada” e dispõe sobre sua aplicação, para o que modifica os 
artigos. 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002” (Código Civil). 
 

Art. 2º A lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 1.583 […] 
§ 2º Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser 
dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em 
vista as condições fáticas e os interesses dos filhos. 
I – (revogado); 
II – (revogado); 
III – (revogado). 
 

§ 3º Na guarda compartilhada, a cidade considerada base de moradia dos 
filhos será aquela que melhor atender aos interesses dos filhos […] 
 

§ 5º  A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a 
supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal supervisão, 
qualquer dos genitores sempre será parte legítima para solicitar 
informações e/ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos 
ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica 
e a educação de seus filhos. (Incluído pela Lei nº 13.058, de 2014), 
(BRASIL, 2002). 

 

Como se dá pra notar, o artigo 1.583, §1º, em sua parte final, evidencia 

claramente que no compartilhamento da guarda a responsabilidade sobre a prole é 

do casal, que mesmo não vivendo mais sob o mesmo teto, deverá exercer de forma 

conjunta e em igualdade de condições, os direitos e deveres referentes à tutela dos 

filhos. 

Tal percepção legal corrobora com o que está disposto nos artigos 5º, I, e 229, 

da CF, que determinam, respectivamente “que homens e mulheres são iguais em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13058.htm#art2
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direitos e obrigações e que os pais têm o dever de assistir, criar e educar seus 

filhos”. 

Ainda de acordo com a lei civil: 

 

“Art. 1.584. […] 
 

§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do 
filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, 
será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar 
ao magistrado que não deseja a guarda do menor. 
 

§ 3º Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de 
convivência sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, poderá basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do 
tempo com o pai e com a mãe. 
 

§ 4º A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula 
de guarda unilateral ou compartilhada poderá implicar a redução de 
prerrogativas atribuídas ao seu detentor. 
 

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai 
ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade com a 
natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco e 
as relações de afinidade e afetividade. 
 

§ 6º Qualquer estabelecimento público ou privado é obrigado a prestar 
informações a qualquer dos genitores sobre os filhos destes, sob pena de 
multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia 
pelo não atendimento da solicitação.” (NR), (BRASIL, 2002). 

 

Importante ressaltar que com a alteração do artigo 1.584, §2º, foi retirada a 

expressão “sempre que possível” e imposta a aplicação da guarda compartilhada 

sempre que os genitores não estiverem de acordo concernente à guarda dos filhos, 

desde que estejam aptos a exercerem o poder familiar.  

Fica evidente a preferência do legislador pela modalidade da guarda conjunta, 

pois possibilita que ambos os pais exerçam a autoridade parental, dando 

continuidade ao convívio paterno-filial. Pois, conforme declara Teixeira (2016) “a 

relação parental é desatrelada da definição dos rumos da conjugalidade dos pais, 

garantindo aos filhos a vinculação do laço afetivo com ambos os genitores, mesmo 

após o desfacelamento da vida comum”. 

Portanto, está claro que a guarda compartilhada visa, principalmente, o 

benefício dos menores, e tem se mostrado, na opinião da grande maioria dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
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doutrinadores, como Akel (2010) e Silva (2013), encabeçados por Dias (2013), como 

a melhor solução não só para os filhos, mas também para os pais, uma vez que, 

além de dividirem todas as responsabilidades, compartilharão de forma mais 

equânime e justa, o tempo de convivência com os filhos, sem imposição de horários 

rígidos (VALE, 2018). 

Assim, reforça Dias, afirmando que a guarda compartilhada: 

 

[…] significa mais prerrogativas aos pais, fazendo com que estejam 
presentes de forma mais intensa na vida dos filhos. A participação no 
processo de desenvolvimento integral dos filhos leva à pluralização de 
responsabilidade, estabelecendo verdadeira democratização de 
sentimentos. A proposta é manter os laços de afetividade, minorando que a 
separação sempre acarreta nos filhos e conferindo aos pais o exercício da 
função parental de forma igualitária. A finalidade é consagrar o direito da 
criança e de seus dois genitores, colocando um freio na irresponsabilidade 
provocada pela guarda individual […] (DIAS, 2013, p. 454). 

 

Depreende-se, portanto, que a guarda compartilhada objetiva efetivar o 

princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, os quais estão 

amparados pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, veja-se: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010), (BRASIL, 2002). 

 

Além do mais, com relação a este princípio, Pereira (2006, p.848) assevera 

que ele “autoriza e dá sustentação, por exemplo, para que a guarda dos filhos esteja 

com aquele que tiver melhores condições psíquicas para cuidar dos menores, 

independentemente de ser pai ou mãe biológica”. 

Conclui-se, portanto, que não é difícil compreender que a presença do pai e 

da mãe é de fundamental importância para o bom desenvolvimento dos filhos, 

principalmente quando existe a participação de ambos os genitores na formação e 

na criação do infante. 

Assim, o afastamento de um dos genitores do lar abala os filhos, que 

passarão por um processo de adaptação, cujas consequências benéficas ou 

maléficas, dependerão da condução e do comportamento de ambos os genitores 
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(VALE, 2018). 

 

3.2 Benefícios da guarda compartilhada 

 

Desde que o instituto da guarda compartilhada surgiu em nosso ordenamento 

jurídico, os possíveis benefícios que seu exercício proporciona tem sido visto cada 

vez mais, mediante as decisões que a privilegiam. Contudo, para que se tenha uma 

maior visibilidade é necessário que os genitores se desarmem, e se comprometam 

em direcionar suas atitudes em proveito dos filhos Dias (2013). 

Logo, a eficácia do compartilhamento da guarda está atrelada há algumas 

condições e fatores impostos aos pais, tais como: equilíbrio emocional, que implica 

na maneira como se porta na sociedade; afetividade, com a qual se relaciona com o 

filho; respeito pelos interesses e necessidades de seus filhos, etc. todos estes 

fatores devem ser encarados com inteira responsabilidade e com compromisso 

verdadeiro. 

Superada então esta fase, a aplicação do instituto da guarda conjunta pode 

propiciar diversos pontos positivos tanto aos pais quanto aos filhos, os quais são 

exaustivamente abordados por grande parte da doutrina, a seguir resumidos. 

Em primeiro lugar, tal instituto garante à criança e ao adolescente o direito 

constitucional de convivência familiar, com ambos os pais e demais familiares Akel 

(2010), conforme asseguram as leis que se aplicam ao caso concreto, incluso 

convenções nacionais e internacionais de Direito. 

Em segundo, a opção pela guarda compartilhada faz com que o princípio 

constitucional da igualdade seja posto em evidência, na medida em que homem e 

mulher exercem o poder familiar em igualdade de condições, sobretudo em relação 

aos direitos e deveres de cada um, assegurando-lhes a convivência com os filhos e 

a completa responsabilização por eles com a efetiva participação de ambos os pais 

nas decisões cruciais de suas vidas. 

Além disso, a aplicação deste modelo de guarda é importante porque 

possibilita a diminuição da ocorrência do fenômeno da alienação parental, que se 

constitui numa campanha cruel por parte de um dos genitores na intenção de 

denegrir a imagem do outro cônjuge, como entende a psicóloga Silva (2013). 

Em suma, os maiores benefícios da guarda compartilhada comportam: a 
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continuidade do convívio dos pais com os filhos, sendo assegurado, de igual razão, 

o direito à manutenção dos cuidados e do afeto por ambos; a compreensão e 

aplicação do princípio constitucional da isonomia; a possibilidade de diminuição das 

brigas entre os genitores e das questões na seara da justiça no tocante à guarda; o 

equilíbrio no exercício do poder parental; a diminuição do abalo psicológico e da 

angustia que sofrem todos envolvidos, bem como a redução dos riscos da alienação 

parental, (VALE, 2018). 

 

3.3 Comparação com a guarda alternada 

 

Devido à sua novidade, a guarda compartilhada ainda desperta muita 

confusão na sua compressão quando comparada com a guarda alternada. Tal 

incompreensão sobre o compartilhamento da guarda talvez explique o porquê do 

desprezo manifestado por alguns profissionais do Direito. Por isso, faz-se necessário 

uma análise comparativa entre estas duas modalidades, até para que se possa ter 

uma correta identificação ontológica, evitando-se o risco de confundi-las (VALE 

2018). 

Com a guarda alternada, as crianças ou adolescentes possuem dois 

domicílios, isto é, o paterno e o materno. Ou seja, há alternâncias de períodos em 

que os infantes ficam exclusivamente com o pai ou exclusivamente com a mãe, Akel 

(2010). Assim, durante os períodos determinados, ocorre a transferência total da 

responsabilidade em relação aos filhos. Tal concepção é rejeitada pela maioria da 

doutrina e jurisprudência. 

A guarda conjunta, por outro lado, significa o compartilhamento por ambos os 

genitores do exercício dos direitos e deveres advindos do poder familiar. Requer, 

portanto, dos pais uma doze de bom senso e comportamento pacífico, com o intuito 

de proporcionar aos filhos um desenvolvimento saudável, suprindo suas 

necessidades básicas, tomando por base o princípio do melhor interesse da criança 

e do adolescente (VALE, 2018). 

Na guarda alternada, ambos os pais exercem o poder familiar cada um a seu 

tempo e a seu modo. Isto faz com que o guardião, na oportunidade em que os filhos 

estão sob sua guarda, estabeleça suas próprias regras da maneira que lhe convém, 

não permitindo que o outro genitor intervenha na relação (VALE, 2018). 
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Ademais, nesse tipo de guarda, o que se observa é a impossibilidade de um 

relacionamento harmônico entre os genitores, que vivem em constante atrito, e não 

abrem mão da maneira como exercem o poder parental. Levy (2008) diz que a 

guarda alternada seria um reflexo de egoísmo dos genitores, que imaginam os filhos 

apenas como objeto de posse, passíveis de divisão de tempo e espaço. 
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6 ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

A relação entre pais e filhos precisa ser mantida, mesmo que os genitores não 

estejam mais vivendo num regime de família constituída, isto é, casamento ou união 

estável, tendo como principais fundamentos os laços de afetividade, respeito e de 

considerações mútuas.  

No entanto, com a dissolução do casamento, costuma surgir entre os 

genitores, ou de um deles, uma relação de animosidade, de ódio, de inimizade, que 

vai muito além da relação entre eles, passando a influenciar diretamente na relação 

com os filhos menores. Ocorre que, um dos genitores implanta na pessoa do filho 

falsas ideias e memorias em relação ao outro genitor, provocando um obstáculo no 

convivo social, como forma de punição e de vingança. 

Tal situação constitui o chamado fenômeno da alienação parental, que 

sempre esteve presente em nosso meio, sem o devido amparo legal específico. 

Assim, diante da carência de uma regulamentação do assunto em tela foi 

sancionada a Lei n. 12.318, de 26 de agosto de 2010, que trata da alienação 

parental, cuja importância permite que seja reconhecida uma situação de extrema 

gravidade e prejuízo à pessoa do menor e daquele que está sujeito a ser vitimado. 

 

4.1 Conceito 

 

A nomenclatura alienação (alheação) é oriunda do latim alienatione, que num 

sentido psicológico, corresponde a “qualquer forma de perturbação mental que 

incapacita o indivíduo para agir segundo as normas legais e convencionais do seu 

meio social”. 

Sob o ponto de vista parental, Lagrasta Neto discorre que a alienação nada 

mais seria do que uma lavagem cerebral ou programação da criança e do 

adolescente pelo alienador, contrárias, a priori, ao genitor, ou a pessoas que lhes 

possam garantir o bem-estar e o desenvolvimento, incutindo-lhes sentimentos de 

ódio e repúdio ao alienado (LAGRASTA NETO, 2011). 

Ademais, conforme a Lei n. 12.318/10 que trata acerca da alienação parental, 

em seu artigo 2º estabelece a título de conceito o seguinte: 
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Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este 
(BRASIL, 2010). 

 

Percebe-se, portanto, conforme a legislação retro que a alienação parental 

consiste no fato de o alienador interferir na formação psicológica da criança ou 

adolescente na intenção de que estes repudiem o cônjuge responsável ou criem 

prejuízo na convivência da relação familiar. 

Neste sentido, Leite (2015) discorre que: “o cônjuge alienador anula – mata-a 

figura dos filhos para que o cônjuge alienado sofra o vazio da distância e do 

isolamento (embora os mesmos estejam vivos).” Ainda de acordo com Leite, “O 

cônjuge alienador precisa se vingar do cônjuge que passa a ser alienado, de forma 

que ele não possa mais encontrar um só instante de paz sobre a terra. E para isso 

usa os filhos como instrumento de sua vingança.” (LEITE, 2015, p. 40) 

No entendimento de Figueiredo (2013), a alienação parental pode ser 

entendida como uma espécie de implantação de falsas memórias, onde o detentor 

da guarda da criança ou adolescente implanta falsas ideias/memórias com relação 

ao outro genitor, buscando a alienação ao convívio social, com o intuito de vingar-se 

e puni-lo. 

Nessa esteira, a psicóloga Calçada define a alienação como sendo: 

 

“um processo no qual um dos pais modifica as percepções de seus filhos, 
por diferentes meios, com o objetivo de desqualificar, dificultar, impedir ou 
destruir suas relações com o outro genitor. A criança passa a vê-la sob a 
ótica do genitor alienador e a raiva, o ódio e o desprezo tornam-se a tônica 
da relação. Esta situação está diretamente relacionada com os processos 
de separações conflitantes” (CALÇADA, 2008, s.pg). 

 

Para    Fonseca: 

 

A alienação nem sempre é atingida em termos absolutos: às vezes a 
resistência do genitor alienado é de tal ordem que ainda consegue este se 
avistar com os filhos – de modo forçado ou não – em casas de parentes, 
educandários ou até mesmo em visitários públicos. A alienação parental, no 
entanto, é via de regra, alcançada pelo trabalho incansável de destruição da 
figura do progenitor alienado, promovida pelo progenitor alienante. Tal 
esforço conduz a situações extremas de alienação que acabam por 
inviabilizar qualquer contato com o genitor definitivamente alienado. Muitas 
vezes até a resistência oferecida pelos filhos ao relacionamento com um 
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dos pais é tamanha que a alienação parental acaba por contar, inclusive, 
com o beneplácito do Poder Judiciário. Não raro, diante de circunstâncias 
como essas, alguns juízes chegam até mesmo a deferir a suspensão do 
regime de visitas. É o quanto basta para que se tenha a síndrome por 
instalada em caráter definitivo. (FONSECA, 2007, p. 7). 

 

Tal processo de programação do filho em relação ao outro genitor traz graves 

problemas, sem dúvida alguma, à vida da criança e do adolescente, pois carregará 

consigo sentimentos de abandono e ódio, sequelas para toda a vida. 

 

4.2 Sujeitos da alienação parental 

 

Quando se está analisando o fenômeno da alienação parental, é importante 

compreender os sujeitos envolvidos nesta relação. Assim, teremos a presença do 

sujeito ativo, que normalmente é aquele que detêm a guarda da criança ou 

adolescente, e o sujeito passivo, que é representado pelo genitor alienado e pela 

criança, objeto da manipulação. 

 

4.2.1 Alienado (sujeito passivo) 

 

A legislação concernente ao assunto tem por alienado aquele que após a 

ruptura da relação conjugal, não detém a guarda do infante e que junto a este, sofre 

as consequências dos atos praticados pelo alienador. 

Em casos como estes, o alienado encontra-se numa situação bastante 

complicada, tendo em vista que precisará travar uma luta visceral contra os efeitos 

negativos gerados pelo alienador, passando a enfrentar muitos obstáculos para 

manter o vínculo afetivo com o menor. 

Em situações assim, o genitor alienado às vezes carrega por anos as 

consequências dos atos abusivos praticados pelo alienador, dificultando ainda mais 

as chances de uma solução efetiva à alienação parental, podendo a situação ser até 

mesmo irreversível. 

Acerca disto, Silva dispõe que: 

 

(...) contrariamente ao que o senso comum gostaria de crer, o tempo é um 
inimigo implacável. Quando os filhos começam a recursar-se a ver um de 
seus dois pais, a rejeitá-lo, a contagem regressiva se inicia. Se ninguém vier 
ajudar essa família no momento preciso, a situação só poderá agravar-se. 
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Mas frequentemente entorno intervém nesse caso para minimizar o 
problema e lembrar que o tempo resolve tudo, o que efetivamente não 
acontece. Quanto mais o tempo escoa, mais o conflito se cristaliza e é mais 
difícil voltar atrás; mesmo que não haja recuo, os filhos podem acabar por 
ver o pai que haviam rejeitado anteriormente, mas mesmo neste caso, em 
10 anos, 20 anos, ver 40 anos depois. O tempo realmente modificou os 
fatos, mas a que preço? (SILVA, 2009, p. 59) 

 

Nessa linha de raciocínio, o genitor alienado não deveria aguardar que a 

prática da alienação parental destruísse sua relação afetiva com o infante, enquanto 

acreditasse que poderia reverter tal situação com o passar do tempo. Pelo contrário, 

a atitude mais sábia seria a de que no momento que surgisse os primeiros atos de 

alienação, se buscasse o Poder Judiciário, bem como os meios legais necessários 

para se combater a evolução desta prática infame. 

 

4.2.2 Alienador (sujeito ativo) 

 

De outa banda, o alienador seria aquele que persiste em afastar ou impedir o 

relacionamento do filho com o genitor alienado, incutindo na cabeça do infante o 

ódio ao outro, independente de quem seja pai ou mãe. Assim, segundo Motta, 

 

O genitor “alienador”, que é em geral o que detém a guarda, teria como 
meta proceder a uma “lavagem cerebral” na mente de seus filhos 
inculcando-lhes pensamentos e sentimentos em relação ao outro genitor, 
visando afastá-los e destruir mesmo, o vínculo existente entre eles. O 
genitor “alienador” promove uma verdadeira campanha denegritória em 
relação ao ex-cônjuge perante o judiciário, utilizando seu/s filho/s como 
meio de emprestar credibilidade às suas acusações. (MOTTA, 2008. p. 36) 

 

Depreende-se, portanto, que o alienador procura promover uma série de atos 

para atingir direta ou indiretamente o alienado, movido por sentimento de rejeição, 

inconformismo, frustração, egoísmo e, valendo-se de tais sentimentos busca punir o 

genitor alienado rompendo completamente com a relação pessoal. 

Fica bastante claro que o alienador torna-se incapaz de exercer qualquer tipo 

de empatia em relação ao genitor alienado, pois pensa somente em si, chegando ao 

cúmulo de fazer declarações até mesmo inverossímil, absurdas e inacreditáveis, 

mas que, no entanto, chega a convencer as pessoas a sua volta de que não passa 

de uma vítima desamparada. 

Importante ressaltar que o papel de alienador não está restrito apenas aos 
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genitores, mas a qualquer pessoa que possua certa influência sobre o menor, 

visando distorcer a relação familiar. 

Há, ainda, situações em que a alienação parental acontece de forma 

recíproca, isto é, os genitores ocupam ao mesmo tempo a posição de alienadores, e 

com isso as agressões se tornam mútuas. Infelizmente, em casos como este o 

sofrimento da criança tende a aumentar exponencialmente, pois a ausência de 

carinho e cuidado se dará de ambos os lados. 

É de se concluir que apesar de os atos decorrentes da alienação parental ser 

praticados por terceiros, os pais acabam por figurar como personagens principais 

desta relação, pois em regra, os menores servem como instrumentos de ataque a 

fim de compensar o sofrimento do fim de uma relação conjugal. 

 

4.3 Diferenças entre a alienação parental e a síndrome de alienação parental 

 

Ora, neste momento do estudo torna-se importante e indispensável salientar 

que a Alienação Parental difere da Síndrome da Alienação Parental, posto que a 

síndrome advenha da alienação parental, isto é, são sequelas e traumas provocados 

durante os atos alienatórios, pela ação do alienante sobre o menor. 

Para Douglas Darnall: 

 

Existe uma diferença entre alienação parental e síndrome da alienação 
parental, apesar de os sintomas ou aquilo que é observado na criança 
possam ser similares. A distinção entre as duas é que a alienação parental 
se foca em como o genitor alienador se comporta em relação à criança e ao 
genitor alienado. Os sintomas da síndrome da alienação parental 
descrevem os comportamentos e as atitudes da criança em relação ao 
genitor-alvo depois que a criança foi efetivamente programada e 
severamente alienada do genitor-alvo. 
(...) 
 

A alienação parental (AP) foca-se mais no comportamento do genitor do que 
no papel da criança na difamação do genitor vitimizado. Assim, a alienação 
pode ocorrer muito antes do ódio do genitor permear as crenças da criança 
acerca do genitor vitimizado. Essa definição de alienação parental é 
necessária para que os pais reconheçam o risco que eles correm de 
inconscientemente cair num padrão de alienação. Ao tempo em que os 
filhos vierem a concordar com o genitor alienador geralmente será tarde 
demais para prevenir danos significativos. (DARNALL, 1998, p. 3-5) 

 

Deste modo, embora sejam complementares, a alienação parental e a 

síndrome da alienação parental não se confundem. Nesse sentido esclarece 



33 

 

Fonseca que: 

 

“a síndrome da alienação parental não se confunde, portanto, com a mera 
alienação parental. Aquela geralmente é decorrente desta, ou seja, a 
alienação parental é o afastamento do filho de um dos genitores, provocado 
pelo outro, via de regra, o titular da custódia. A síndrome, por seu turno, diz 
respeito às sequelas emocionais e comportamentais de que vem a padecer 
a criança vítima daquele alijamento. Assim, enquanto a síndrome refere-se 
à conduta do filho que se recusa terminantemente e obstinadamente a ter 
contato com um dos progenitores e que já sofre as mazelas oriundas 
daquele rompimento, a alienação parental relaciona-se com o processo 
desencadeado pelo progenitor que intenta arredar o outro genitor da vida do 
filho” (FONSECA, 2007, p. 7). 

 

Já para Oliveira (2010, p.232), a alienação parental surge quando “o pai ou a 

mãe com vocação de alienador vale-se do filho para instilar sentimento de ódio e 

repúdio ao outro genitor”.  

 

4.4 Modo de operação do alienador e as possíveis motivações que levam a 

alienação parental 

 

Existem diferentes estágios para a prática de alienação parental, desde o 

mais tênue ao mais gravoso. A Lei n. 12.318/2010, em seu artigo 2º, parágrafo único, 

enumera alguns exemplos de condutas que retratam a prática da alienação parental. 

Veja-se: 

 

Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.  
Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além 
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros:  
 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade;  
 

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre 
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a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 
endereço;  
 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente; 
 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós (BRASIL, 2010). 

 

Entretanto, como dito acima é apenas exemplificativo o rol trazido pelo artigo 

2º, parágrafo único da Lei n. 12.318/10, pois há diversas outras ações que podem 

caracterizar atos alienatórios. Assim, nas palavras de Vale: 

 

É que o alienador, no seu intuito doentio de vingança, ou mesmo de 
autoafirmação, aproveitando-se do distanciamento natural que ocorre com a 
ruptura do relacionamento afetivo dos pais, começa a transmitir ao menor 
várias informações inverídicas sobre o outro genitor. (VALE, 2018 p. 80). 

 

Os doutrinadores classificam os atos de alienação parental em diversos 

estágios. Madaleno e Madaleno (2015) apontam para três tipos de estágios, sendo: 

estágio I leve, estágio II médio e estágio III grave. No primeiro, as visitas do não 

guardião ocorrem quase sem problemas, situação em que a criança ainda 

demonstra afeto pelo alienado, mesmo que o processo de difamação já tenha 

iniciado. No segundo estágio, os conflitos se intensificam, passando a interferir nas 

visitas, causando distúrbio na relação do filho com o não guardião; e por fim, no 

terceiro, o sentimento de ódio, as difamações e provocações se estabeleceram 

causando obstáculo nas visitas do genitor não guardião, passando este a ser 

considerada uma ameaça. 

Depreende-se que a pratica dos atos alienatórios podem ocorrer de uma 

forma quase que imperceptível, onde a criança ou mesmo o alienado não perceba 

os sinais sutis, não causando, assim, o rompimento do elo afetivo, como de forma 

hostil, perverso, ocasião em que o alienador já não terá qualquer escrúpulo, 

promovendo a separação entre o filho e genitor alienado (VALE, 2018). 

Ademais, existe um esforço do alienador em evitar que o alienado mantenha 

contatos com a criança ou adolescente, se valendo de argumentos mentirosos e 

fantasiosos, como por exemplo, de que o menor não poderá passear com o outro 

genitor porque está doente ou porque está estudando, algo do tipo. 
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E assim aos poucos o alienador vai minando a relação entre filho e o genitor 

não guardião, confrontando com o direito fundamental da criança que é de conviver 

com a família de forma salutar, conforme preconiza o artigo 3º da lei de regência (lei 

12.318). 

Para Dias (2013) o alienador sentindo-se rejeitado ou magoado pelo 

sentimento de traição ou de abandono, dá início a uma verdadeira campanha de 

desmoralização do alienado, valendo-se de lavagem cerebral no próprio filho, 

visando inculcar na cabeça da criança o ódio ao outro genitor. 

Já Lôbo (2009) entende que a persuasão psicológica é o modo mais cruel da 

alienação parental, pois faz com que o a criança passe a odiar o genitor alienado. 

Assim, ele afirma que “a demonização do outro de seus parentes deixa sequelas 

traumáticas, às vezes irreversíveis, que comprometem o equilíbrio psicológico da 

pessoa, inclusive em sua vida adulta”. 

Há, também, situações em que a quebra da relação afetiva gera, na pessoa 

do alienador, uma sensação de abandono, de solidão, de depressão, de 

insegurança; tais sentimentos podem fazer com que o alienador queira só para si, a 

posse dos filhos, revelando, deste modo, o egoísmo que o cega para não perceber o 

quanto tal atitude é prejudicial para os filhos. 

Outro fator que pode provocar a alienação parental é o medo de perder a 

guarda de seus filhos. Ou seja, ele suspeita ser deixado para traz, temendo que o 

alienado possa de alguma forma convencer os filhos a abandonarem o alienador 

para irem morar com uma nova família. Aí, na “missão” de impedir que isto ocorra o 

alienador começa a disseminar intrigas, denegrindo a imagem do alienado, como 

meio de afasta-lo das crianças. 

Além do mais, sentimentos de inconformismo, revanchismo, insegurança 

podem servir de estopim para gerar atos de alienação numa mente já perturbada 

pela separação conjugal; assim como pode ser oriundo de uma patologia individual 

que estava escondida, e que surgiu com a quebra da convivência afetiva. 

É bastante comum que a pratica da alienação parental se dê após a 

separação conjugal, momento em que há discussão a respeito dos alimentos, 

visitas, e guarda dos filhos. Contudo, tal prática pode perfeitamente ser observada 

durante o convivo marital, ocasião em que o alienador já começa a executar seu 

plano de difamação contra seu cônjuge, de forma imperceptível é verdade, mas com 
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um poder destrutivo absurdo. Ele espalha comentários maldosos, ou palavras para 

denegrir a imagem do alienado, internaliza na mente da criança conceitos errôneos, 

Silva (2013). Isto é tão devastador, que os filhos passam a acreditar, devotamente, 

em todas as acusações, como se verdade fosse (VALE, 2018). 

Diante de todo exposto, fica fácil deduzir que a alienação parental, se não 

impedida desde logo, poderá comprometer totalmente o relacionamento afetivo entre 

filho e genitor alienado, cujo elo se perderá, sem chances de retorno, levando para o 

futuro terríveis consequências psicológicas e emocionais, sobretudo às crianças e 

adolescentes, parte frágil da relação. 

Por outro lado, para que se estabeleça a alienação parental, é necessária a 

realização de exame psicossocial, conforme atesta o artigo 5º da Lei n. 12.318/10, e 

mais, caso sege preciso, uma avaliação psiquiátrica. A identificação dos atos 

alienatórios precisão estar amparados por um estudo psicossocial, não bastado 

meros afirmações dos pais, pois não se pode deduzir que todo comportamento 

estranhos das crianças ou adolescentes sejam casos de alienação parental.  
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7 A GUARDA COMPARTILHADA COMO FORMA DE COMBATE À PRÁTICA 

DE ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

Nos anais da história brasileira está evidenciada a tradição, quando num 

contexto de separação dos pais, que os filhos costumavam ficar sob a tutela da mãe, 

a quem cabia o poder-dever de cuidado. Tal realidade, ainda persiste em nossos 

dias, o que demonstra a prevalência da guarda exclusiva em nosso sistema. E assim 

foi durante muito tempo, onde apenas este modelo de guarda era considerado, onde 

havia uma mitigação do direito dos filhos de serem cuidados e supervisionados por 

ambos os pais. Ocorre que, a separação da relação afetiva entre os genitores, não 

deveria implicar em ruptura parental em relação aos filhos. 

No entanto, a acentuação do princípio constitucional da igualdade, previsto no 

artigo 5º, I, CF/88, somado com a quebra de paradigmas e a evolução da sociedade, 

fez com que a mulher fosse promovida e inserida no mercado de trabalho, tornando-

a livre do cuidado exclusivo aos afazeres da vida do lar, e de permanecer em casa 

de forma integral cuidando dos filhos. 

Como resultado, o homem passou a dividir as atividades habituais do lar, 

abandonando a ideia de ser apenas o provedor financeiro, criando 

responsabilidades que até então só pertencia à mãe, como por exemplo, o cuidado 

com os filhos; isto fez com que os papeis deixassem de ser diferentes e específicos 

de cada um na relação (VALE, 2018). 

Com a mudança de paradigma surgiu no homem o desejo de, nos caso de 

separação, divórcio ou dissolução da união estável, manter os filhos sob sua guarda, 

passando a pretender a guarda compartilhada, quer dizer, na flexibilização de 

horários e uma maior participação na vida dos infantes, equilibrando os papeis 

parentais. 

Assim, no anseio de atender às recentes demandas tanto do homem quanto 

da mulher nesta nova abordagem do poder familiar, nasceu o instituto da guarda 

compartilhada, que passou a ser posta em prática por determinação judicial, e 

indicação dos promotores de justiça, bem antes do advento da Lei n. 11.698/2008, 

que a regulamentou. Quer dizer, a lei só veio para respaldar uma realidade já 

manifesta. 
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Ademais, muito antes da regulação da guarda conjunta, tal modalidade era 

legitimada pelo consagrado princípio constitucional da igualdade embasada em seu 

artigo 5º, bem como no artigo 226, §5º, da mesma carta magna, onde diz haver 

igualdade de direitos e deveres na relação conjugal. 

A guarda conjunta também estava em consonância com o que o Estatuto da 

Criança e do Adolescente pregava a respeito, ou seja, que cabe à família, à 

comunidade, à sociedade e ao poder público a obrigação de assegurar à criança e 

ao adolescente uma convivência familiar (artigo 1º), sendo garantido a eles criação e 

educação no ambiente familiar (artigo 19), sendo submetidos ao poder parental de 

ambos os pais (artigo 21), os quais tem a obrigação de dar sustento, guarida e 

educação (artigo 22). 

O Código Civil, em seu artigo 1.584, II, §2º, estabelece que a guarda 

compartilhada deva ser aplicada nos casos em que não houver consenso entre os 

genitores, priorizando, de certo modo, esta modalidade. Contudo, tal previsão legal 

tem despertado controvérsias entre os profissionais do Direito, pois, enquanto uns 

entendem que a aplicação da lei depende do caso concreto, outros, por outro lado, 

defendem que sua aplicação seja obrigatória para todos os casos indistintamente. 

Assim, para Diniz (2013) a separação do casal jamais poderia ser causa de 

modificação no relacionamento entre pais e filhos. Ademais, ao invocar os 

dispositivos constantes do Código Civil, assim opinou: 

 

Dentre os deveres e direitos relacionados ao exercício do poder familiar, são 
atribuídos a ambos os pais o de dirigir a criação e educação dos filhos e o 
de tê-los em sua companhia e guarda (CC 1.634) A separação judicial, o 
divórcio e a dissolução da união estável não alteram as relações entre pais 
e filhos (1.632) (BRASIL, 2002). 

 

Entretanto, na prática o rompimento da relação conjugal quase sempre 

modifica a relação entre pais e filhos, e aos poucos vai se tornando cada vez mais 

rara, de modo que se torna muito difícil ou mesmo impossível recuperar a afinidade, 

o companheirismo, a parceria e o afeto que existia com os filhos antes da 

separação. Tal afastamento decorre das muitas brigas entre os genitores, que se 

acusa, se ofendem, e onde o ódio, o orgulho e o egoísmo imperam, trazendo muito 

sofrimento a toda a família; fazendo com que os filhos se acostumem a toda essa 

situação calamitosa. 
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Deste modo, ao defender a guarda conjunta como possível solução a esta 

situação, a psicóloga e psicanalista Motta, admoesta que “ao conferir aos pais essa 

igualdade de suas funções, essa modalidade de guarda conjunta valida o papel 

parental permanente de pai e mãe e incentiva ambos a um envolvimento ativo e 

contínuo na vida dos filhos” (1996. p. 19). 

Na mesma linha de raciocínio, Silva (2012) num ambiente de desavenças 

decorrentes do rompimento conjugal assevera que “a guarda conjunta vem para 

minorar os efeitos do conflito instaurado sobre a pessoa dos filhos”. Assim o é 

também para Oliveira (2010), que a considera como sendo a melhor alternativa. 

Para a psicóloga Silva (2013) a guarda compartilhada deveria ser regra e não 

exceção. 

Todavia, mesmo diante da boa intenção do legislador e das opiniões a favor 

do compartilhamento da guarda sendo aplicada como regra, é preciso que se faça 

uma ressalva, pois para que esta modalidade torne-se realmente eficaz no combate 

às práticas nocivas da relação familiar, é imprescindível que os genitores estejam 

dispostos a se sacrificarem em prol do respeito, da solidariedade e da compreensão, 

sobretudo, em relação aos filhos. Assim, para Akel, (2010) “a guarda compartilhada 

só funciona da forma que deve funcionar quando se estabelece a harmonia entre os 

genitores”. 

Nesse mesmo sentido, o jurista Pereira (2010) aponta que a aplicação da 

guarda conjunta só caberia numa situação em que os genitores dispusessem de 

maturidade e da possibilidade funcional de dividirem a rotina dos filhos, respeitando 

os horários e atividades destes. 

Logo, quando a lei respaldou a pratica da guarda compartilhada, sem, no 

entanto, estabelecer normas e limites quanto ao seu funcionamento, quis nos passar 

a noção de que seria necessário que os genitores estivessem de comum acordo, 

caso contrário, não seria possível conceber a responsabilização conjunta, bem como 

o exercício dos direitos e deveres em respeito às necessidades da prole. 

Sendo assim, é de suma importância, até mesmo para se preserve o 

interesse da criança e do adolescente, e também para seu real desenvolvimento, 

que os pais convivam de forma harmoniosa, ainda que separados, afim de que 

continuem participando ativamente da vida dos filhos da melhor maneira possível. 

E para corroborar com este entendimento, a psicanalista Weiss entende que: 
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Compartilhar significa tomar decisões conjuntas e, para isso, ambos os 
genitores precisam manter diálogo constante, o que jamais será possível se 
não forem superadas mágoas e ressentimentos que possam vir a se 
confundir com a relação parental (WEISS, 2016, p. 327). 

 

O bom seria, portanto, que os genitores dividissem as principais questões 

relacionadas aos seus filhos, na intenção de diminuir as dores e os transtornos que 

a separação conjugal lhes proporciona. Além do mais, prepara-los para que melhor 

seja incorporado em um novo ambiente familiar, de modo a não os inserir de forma 

inesperada e obrigatoriamente, o que só lhes causaria revolta e tristeza. (VALE, 

2018). 

É inegável que a função da guarda compartilhada é precipuamente a de 

preservar os laços paterno-filiais, seguidamente ao rompimento da relação conjugal, 

e ulteriormente, diminuir o infortúnio sofrido por todos os envolvidos. Não obstante, 

por se tratar de uma situação que envolve diretamente a vida das crianças e 

adolescentes, deve-se levar sempre em consideração o melhor interesse destes. 

Sendo assim, não convém aplicar friamente a letra da lei, sem antes analisar a 

situação de acordo com o caso concreto, correndo o risco de deixar em segundo 

plano as necessidades e o bem estar dos filhos (VALE, 2018) 

Em outras palavras, caberia ao poder judiciário analisar cuidadosamente, 

conforme cada particularidade, as situações trazidas a sua apreciação, não sendo 

razoável a aplicação de guarda nenhuma, se a intenção é de tão somente cumprir 

um ditame da lei sem levar em consideração as circunstancias que envolve o caso. 

Ainda segundo Vale (2018), é necessário atentar para cada realidade, tanto 

dos genitores quanto dos filhos, as condições da existência de cada um, o quanto os 

pais estão realmente dispostos a nutrirem um relacionamento harmonioso e 

respeitoso, pois do contrário, o exercício da guarda compartilhada não terá a eficácia 

desejada. 

É fato que a alienação parental não se sustenta num ambiente onde os pais, 

mesmo separados, mantenha um bom relacionamento, onde existe a pratica do 

respeito mútuo, no intuito de atender ao melhor interesse dos filhos. Ocorre que, na 

falta disto, onde só há caos e a presença dos sentimentos de mágoa, vingança, 

desrespeito, enfim, todo um ambiente fértil para a prática da alienação parental, a 

guarda compartilhada não seria uma boa opção. 
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Fica claro que os atos de alienação parental também podem ocorrer num 

regime de guarda conjunta, pois o que os provoca ou os impede de acontecer é, na 

realidade, como os pais se comportam, sendo amistosos ou hostis uns com outros, 

individualizado ou participativo; se há ou não discussão na esfera judicial quanto ao 

modelo de guarda a ser adotado. (VALE, 2018). 

Portanto, o que se nota com tudo o que foi exposto até agora é que não 

garantias de que a guarda compartilhada possa findar com os atos alienatórios, pois, 

se o alienador estiver inconformado e insatisfeito com a separação, continuará a 

prejudicar a criança, tendo que conviver com essa situação indefinidamente. 

O “x” da questão não está em qual modalidade de guarda adotar, mas na 

maneira como os pais irão reagir, bem como na intervenção do Estado com o 

propósito de minimizar a pratica da alienação parental. A atuação estatal, mesmo 

diante da complexidade dos conflitos familiares, é indispensável como forma de 

refrear, através de mecanismos de controle, os atos alienatórios, evitando que os 

prejuízos sejam irreversíveis (VALE, 2018). 

Ainda neste mesmo pensamento, Silva compreende que a alienação parental 

deveria ser tratada de forma preventiva, e para isto aconselha que os psicólogos 

incentivem que os filhos sejam retirados do campo de atuação do alienador. 

Ademais, a autora ainda acrescenta que uma das soluções para o problema seria 

rapidez nas decisões judiciais e que estivem de acordo com cada situação em 

particular, não deixando de esquecer, no entanto, que “os atrasos e excessivo 

formalismo dos tribunais contribuem objetivamente para o agravamento do 

problema” (SILVA, 2012). 

Para tanto, é esperado do magistrado que ao se deparar com indícios da 

prática de alienação parental, adote medidas acautelatórias imediatas, e estabeleça 

as sanções que a Lei n. 12.318/10 impõe, sem prejuízo, é claro, da 

responsabilização civil e penal. 

Desta feita, o julgador deverá analisar cada caso conforme suas 

particularidades, empregando todos os meios legais necessários no sentido de 

perquirir a verdade, se valendo da ajuda dos profissionais da área, tais como 

psicólogos, assistentes sociais, psiquiatras e educadores, que lhe darão pareceres 

para ajuda-lo na decisão de acordo os interesses da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo dos ataques do alienador, possibilitando aos menores um 
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desenvolvimento saudável, longe de traumas e frustrações (VALE, 2018) 

Assim sendo, tanto a guarda compartilhada como a exclusiva por si só não 

deveria ser considerada como correção para os conflitos familiares; aplicando 

também para a ocorrência da alienação parental, não tendo, portanto, que ser algo 

imposto, sem nenhum critério estabelecido anteriormente.  

Não obstante a tudo isto, não se pode negar que a guarda compartilhada é a 

medida mais aconselhável, quando os genitores conseguem superar seus 

problemas particulares, quando conseguem dialogar sobre os filhos, adotando uma 

postura de cooperação, ainda que esteja claríssimo que a decisão para aplicação da 

guarda irá depender da análise do caso concreto, utilizando-se de todo os 

mecanismos necessários ao seu dispor para assegurar a melhor solução cabível 

para a criança e adolescente. (VALE, 2018). 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É inegável que a promulgação da Lei n. 11.698/2008, que inseriu em nosso 

ordenamento jurídico a guarda compartilhada, bem como a Lei n. 13.058/14, que 

regulamentou o instituto do compartilhamento como regra, e a vigência da Lei n. 

12.318/10, que dispõe sobre a alienação parental, consistiram num grande avanço 

no âmbito da legislação brasileira, sobretudo, no que diz respeito à manutenção da 

convivência entre pais e filhos, após a separação conjugal. 

A guarda compartilhada, por exemplo, ao tornar possível que ambos os pais 

exercessem o poder familiar de maneira equânime, tornou efetiva a aplicação dos 

princípios da igualdade, da dignidade e do melhor interesse da criança e do 

adolescente, princípios estes consagrados na Constituição Federal 1988.  

Ademais, tal instituto promoveu aos seus destinatários, um desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social, num ambiente de liberdade e dignidade; 

corroborando com o já disposto no artigo 3º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Por conseguinte, com a identificação da alienação parental, conforme 

previsão legal tornou possível a interferência estatal a fim de coibir os atos 

praticados pelos pais, avós, ou por quem tivesse os menores sob seu domínio, que 

pudesse prejudicar as relações de afeto dos filhos com o genitor alienado. 

Não obstante, para que todos estes diplomas legais possam realmente ser 

eficazes naquilo que propõe, é de suma importância que a atuação do poder 

judiciário seja firme, com o intuito de que os pais possam adotar um comportamento 

mais amistoso, dando prioridade ao respeito e a solidariedade, pois esta seria a 

única forma de garantir os direitos dos filhos, e ter a chance de viver cercado de 

afeto e poder conviver com ambos os genitores, os quais continuariam a exercer 

seus direitos e deveres, concernente ao poder parental, da mesma forma que antes 

da separação. 

Além do mais, deveria haver um esforço por parte da sociedade como um 

todo no intuito de se preservar os laços paterno-filiais, promovendo campanhas de 

conscientização na intenção de explicar a importância da aplicação da guarda 

compartilhada, suas vantagens e consequências para o bem estar dos filhos, 

alertando sobre o quanto a alienação parental é prejudicial, e o quanto seus efeitos 

são devastadores para toda a família. 
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Ninguém duvida da importância da presença de ambos os pais na vida dos 

filhos menores, sendo algo fundamental, estando eles morando ou não, sob o 

mesmo teto. Nesse sentido, é recomendável o exercício da guarda conjunta, aja 

vista os inúmeros benefícios que este modelo de guarda pode proporcionar a toda a 

família, conforme se tentou demonstrar neste presente estudo. Ou seja, a 

possibilidade de manter a convivência entre pais e filhos, mesmo após a separação, 

preservando-se a intimidade, a cumplicidade, mantendo os laços afetivos intactos; 

além de que, a guarda compartilhada, pode, a depender do caso concreto, 

minimizar, ou até mesmo prevenir, o fenômeno da alienação parental e suas 

consequências. 

No entanto, a despeito de todas as vantagens que a guarda conjunta pode 

propiciar à família, não se pode cair na ingenuidade de que este modelo seja perfeito 

e aplicável a toda e qualquer circunstância. Logo, para que tal modelo funcione, é 

indispensável que ambos os genitores tenham a consciência e a maturidade de que 

os direitos e deveres que decorrem do poder parental devam ser exercidos com 

igualdade, sem competição, visando o bem estar dos seus filhos. 

Conduto, caso não seja possível o consenso entre os pais, aplicar a guarda 

compartilhada como media a ser adotada, agravaria ainda mais os conflitos, que 

ocorrem quase sempre na presença dos filhos menores, não sendo, portanto, 

suficiente para combater a alienação parental. Assim, não surtirá efeito nenhum se 

não houver mudança no comportamento dos pais, devendo antes de tudo, privilegiar 

o amor pelos filhos, deixando para trás o ódio, a mágoa, etc. 

Por fim, importante ressaltar a importância da observância ao princípio do 

Melhor Interesse da Criança e do Adolescente, tal princípio deve ser a bussola para 

guiar todas as decisões e ponderações, seja dos pais e familiares, seja dos 

julgadores. Isto demonstra que, apesar de Lei n. 13.058/2014 regular a guarda 

compartilhada como regra, deve-se levar em consideração cada caso conforme suas 

particularidades, devendo a lei visar sempre à situação mais benéfica para a criança 

e o adolescente. 
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